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AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.  PROVIMENTO  DE 
CARGO SUB  JUDICE.  REMUNERAÇÃO  PERCEBIDA DE 
FORMA INCOMPATÍVEL  COM  A FUNÇÃO  EXERCIDA. 
DEFERIMENTO DE TUTELA ANTECIPATÓRIA CONTRA A 
FAZENDA  PÚBLICA.  POSSIBILIDADE.  AFRONTA  AO 
DISPOSTO  NA   ADC  Nº  4  DO  STF.  INEXISTÊNCIA. 
PROVIMENTO.

– É cabível o deferimento do provimento antecipatório contra 
a Fazenda Pública quando dos autos revelar situação que não 
se  enquadra  em  qualquer  das  hipóteses  elencadas, 
taxativamente, no art. 1º da Lei nº 9.494/97.

– De  acordo  com  o  entendimento  do  Supremo  Tribunal 
Federal, o pagamento da remuneração aos candidatos  sob a 
apreciação  judicial, bem  como  eventuais  aumentos 
decorrentes  do  desenvolvimento  na  carreira,   são 
consequências  inerentes  ao  provimento  do  cargo  quando 
ocorre  efetivo  desempenho  das  respectivas  atividades,  sob 
pena, de enriquecimento ilícito da Administração.

V I S T O S ,  relatados  e  discutidos  os  autos  acima 
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referenciados.

A C O R D A  a egrégia Terceira Câmara Especializada Cível 
do Tribunal de Justiça da Paraíba, à unanimidade, em dar provimento ao recurso.

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Agravo  de  Instrumento com pedido  de  efeito 
suspensivo, interposto por Thiago de Araújo Silva, contra decisão proferida pelo 
Juízo da 5ª Vara da Fazenda Pública da Comarca da Capital que, nos autos da ação 
declaratória  c/c  obrigação  de  fazer  c/c  dano  moral  e  com pedido de  liminar 
movida  pelo  agravante  em  face  do  Estado  da  Paraíba,  indeferiu  o  pedido  de 
antecipação de tutela, o qual objetivava:

“a) Conceder a  ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, inaudita  
autera parte, a fim de assegurar a imediata PROMOÇÃO AO CARGO DE 
SOLDADOS ENGAJADO PM-02, como determina o item 16.7 do Edital 
do concurso, já que concluiu com êxito o CFSd, como também por estar 
pautada  nos  princípios  da  legalidade,  razoabilidade,  isonomia  e 
dignidade da pessoa humana;

b) Determinar  ao  réu  que  PASSE  A  PAGAR  A  PARTE  AUTORA, 
IMEDIATAMENTE,  O  SOLDO  RELATIVO  AO  CARGO  DE 
SOLDADO ENGAJADO PM-02  E  DEMAIS GRATIFICAÇÕES QUE 
FIZER  JUS,  tendo  em  vista  o  relevante  exercício  da  função  que  a 
interessada vem desempenhando cotidianamente na Corporação Militar, 
isto enquanto não se discute o mérito da presente demanda.

c) Previsão de multa diária não inferior a R$ 1.000,00 ao responsável pelo 
atendimento  da  determinação  judicial  em  caso  de  eventual 
descumprimento de decisão judicial;

d) Expedir,  com  urgência,  OFÍCIOS,  intimando-se  para  dar  inteiro 
cumprimento  à  medida  de  urgência  urgentíssima  deferida,  EM  UM 
PRAZO  DE  24  HORAS,  SOB  PENA  DE  MULTA,  em  especial  ao 
COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA 
PARAÍBA,  e  ao  PRESIDENTE  DA  COMISSÃO  DO  CFSd  2008,  na 
Praça  Pedro  Américo  S/N,  Centro,  João  Pessoa/PB,  no  Quartel  do 
Comando Geral da Polícia Militar do Estado da Paraíba, bem como ao 
SECRETÁRIO DE ADMINISTRAÇÃO DO ESTADO e/ou Responsável 
pelo efetivo cumprimento do Ato, a teor disposto no art. 558 CPC;”
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Nas  razões  recursais,  fls.  02-v/06,  o recorrente  narra que, 
estando sub judice, concluiu o “Curso de Formação de Soldados PM/BM”, e que está 
“prestando serviços como qualquer outro policial militar da ativa”, contudo (consoante 
alega), recebe “uma bolsa (no valor de R$ 782,00 (setecentos e oitenta e dois reais), como  
ainda fosse um aluno do CFSD (curso de formação de soldado) ao invés de receber o seu  
salário integral, como determina a legislação vigente, bem como o próprio edital do certame  
(item 16.7)”.

Aduz que  tem  direito  ao  recebimento  da  remuneração 
correspondente à graduação PM-02, que foram preenchidos os requisitos do art. 
273 do CPC e que, embora o juízo a quo entenda de modo diverso, a liminar não 
esgota o objeto da ação principal.

Afirma preencher o requisito do fumus boni iuris através das 
razões acima elencadas, bem como do  periculum in mora ao argumento de que o 
valor  de  R$  782,00  (setecentos  e  oitenta  e  dois  reais)  remuneração  que  vem 
recebendo é insuficiente para o sustento próprio e de sua família.

Pugna pela antecipação dos efeitos da tutela recursal e,  no 
mérito, a procedência do pedido para:

“a) Conceder a ANTECIPAÇÃO DOS EFEITOS DA TUTELA, inaudita 
autera parte, a fim de assegurar a imediata  PROMOÇÃO AO CARGO 
DE SOLDADOS ENGAJADO PM-02, como determina o item 16.7 do 
Edital do concurso, já que concluiu com êxito o CFSd;

b) Determinar  ao  réu  que  PASSE  A  PAGAR  AO  AUTOR, 
IMEDIATAMENTE,  O  SOLDO  RELATIVO  AO  CARGO  DE 
SOLDADO ENGAJADO PM-02  E  DEMAIS GRATIFICAÇÕES QUE 
FIZER  JUS,  tendo  em  vista  o  relevante  exercício  da  função  que  a 
interessada vem desempenhando cotidianamente na Corporação Militar, 
isto enquanto não se discute o mérito da presente demanda.

c) Previsão de multa diária não inferior a R$ 1.000,00 ao responsável pelo 
atendimento  da  determinação  judicial  em  caso  de  eventual 
descumprimento de decisão judicial;
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d) Expedir,  com  urgência,  OFÍCIOS,  intimando-se  para  dar  inteiro 
cumprimento  à  medida  de  urgência  urgentíssima  deferida,  EM  UM 
PRAZO  DE  24  HORAS,  SOB  PENA  DE  MULTA,  em  especial  ao 
COMANDANTE GERAL DA POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DA 
PARAÍBA,  e  ao  PRESIDENTE  DA  COMISSÃO  DO  CFSd  2008,  na 
Praça  Pedro  Américo  S/N,  Centro,  João  Pessoa/PB,  no  Quartel  do 
Comando Geral da Polícia Militar do Estado da Paraíba, a teor disposto 
no art. 558 CPC;

e) Que se proceda com a manifestação expressa acerca dos 
Princípios  Constitucionais  da  Legalidade,  Isonomia, 
Razoabilidade,  Proporcionalidade  e  Dignidade  da  Pessoa 
Humana, para fins de Prequestionamento, requisito essencial 
para interposição de recursos nas instâncias superiores.

Efeito Suspensivo indeferido (fls. 60/63).

Pedido de reconsideração indeferido (fls. 74/75).

Contrarrazões ausentes, conforme certidão exarada à fl. 78.

Informações (fl. 84).

Cota Ministerial sem manifestação de mérito (fls. 79/80).

É o Relatório.

V O T O 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes – Relatora.

O ponto  controvertido  do  presente  agravo  diz  respeito  ao 
pagamento de remuneração pela Fazenda Pública ao candidato que encontra-se 
sub judice na função que exerce.

Colhe-se dos autos que Thiago de Araújo Silva, ora recorrido, 
participou do Curso  de  Formação  do  Soldados PM 2008 da Polícia  Militar  do 
Estado da Paraíba por determinação judicial.

Ocorre que, muito embora o agravado tenha concluído com 
êxito o referido curso e hoje encontre-se na condição de Soldado Formado, este 
permanece recebendo os vencimentos de Soldado Recruta, como se aluno fosse.
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Por tais razões, o agravado ingressou com a ação declaratória 
c/c obrigação de fazer c/c dano moral e com pedido de liminar, tombada sob o nº 
0039283-96.2013.815.2001,  contra  o  Estado  da  Paraíba,  a  fim  de  perceber  a 
remuneração integral decorrente do posto que exerce, sem qualquer discriminação 
pelo fato de estar na corporação sub judice.

Pois bem.

Inicialmente,  impende ressaltar que, uma vez atendidos os 
pressupostos legais fixados no art. 273, I e II, do CPC, na redação dada pela Lei  nº  
8.952/94  – e observadas as restrições estabelecidas na Lei  nº  9.494/97 (art. 1º)  –, 
tornar-se-á lícito ao magistrado deferir a tutela antecipatória requerida contra a 
Fazenda Pública.  

Nesses termos, significa dizer que podem ser antecipados os 
efeitos  da  tutela  jurisdicional  em face  do  Poder  Público,  desde que não  exista 
desrespeito  à  eficácia  vinculante  decorrente  do  julgamento  proferido  pelo 
Supremo Tribunal Federal na apreciação do pedido formulado na ADC 4/DF, Rel. 
p/ o acórdão Min. CELSO DE MELLO e que o provimento de antecipação não 
incida em qualquer das situações de pré-exclusão referidas, taxativamente, no art. 
1º da Lei nº 9.494/97.  

Vale   rememorar  que  a  ADC  nº  4  do  STF  suspendeu 
liminarmente, com eficácia ex nunc e com efeito vinculante, até final julgamento da 
ação, a prolação de qualquer decisão sobre pedido de tutela antecipada, contra a 
Fazenda  Pública,  que  tenha  por  pressuposto  a  constitucionalidade  ou 
inconstitucionalidade do art. 1º da Lei nº 9.494, de 10.9.97. 

 Art. 1º - Aplica-se à tutela antecipada prevista nos arts. 273 e 
461 do Código de Processo Civil, o disposto nos arts. 5º e seu 
parágrafo único e art. 7º da Lei nº 4.348, de 26 de junho de 
1964, e no art. 1º e seu § 4º da Lei nº 5.021, de 09 de junho de 
1966, e nos arts. 1º, 3º e 4º da Lei nº 8.437, de 30 de junho de 
1992.

O exame dos diplomas legislativos mencionados  evidencia 
que  o  Judiciário,  em  tema  de  antecipação  de  tutela  contra  o  Poder  Público, 
somente não pode deferi-la nas hipóteses que importem em: a) reclassificação ou 
equiparação  de  servidores  públicos;  concessão  de  aumento  ou  extensão  de 
vantagens pecuniárias; b) outorga ou acréscimo de vencimentos; c) pagamento de 
vencimentos e vantagens pecuniárias a servidor público ou esgotamento, total ou 
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parcial,  do objeto da ação,  desde que tal  ação diga respeito,  exclusivamente,  a 
qualquer das matérias acima referidas.

Forte  em  tais  razões,  ao  contrário  do  pedido  relativo  à 
promoção,  verifico  que  o  pedido  concernente  ao  implante  do  soldo  devido  à 
patente de soldado e demais gratificações a que fizer jus revela situação que não se 
enquadra em qualquer das hipóteses elencadas, taxativamente, no art. 1º da Lei nº 
9.494/97, o que autoriza ser deferido o provimento antecipatório contra a Fazenda 
Pública.

Destarte,  de  acordo  com  o  entendimento  do  Supremo 
Tribunal Federal, o pagamento da remuneração aos candidatos  sob a apreciação 
judicial, bem como eventuais aumentos inerentes ao desenvolvimento na carreira, 
consistem  em  consequência  necessária  do  provimento  do  cargo  em  que 
efetivamente desempenha suas atividades, sob pena, inclusive, de enriquecimento 
ilícito da Administração.

Nesse sentido, colaciono o recente julgado da Corte Suprema.

RECLAMAÇÃO. PROVIMENTO DE CARGO SUB JUDICE. 
PAGAMENTO  DE  REMUNERAÇÃO  AMPARADO  POR 
MEDIDA  LIMINAR.  OFENSA  AO  QUE  DECIDIDO  NA 
ADC 4. INEXISTÊNCIA. PRECEDENTES. Decisão: Cuida-se 
de reclamação, com pedido de medida liminar, ajuizada pelo 
Estado da Paraíba contra decisão proferida pelo Juízo da 1ª 
Vara de Fazenda Pública da Comarca de João Pessoa/PB, nos 
autos  da  Ação  de  Obrigação  de  Fazer  nº  0033310-
63.2013.815.2001, que teria afrontado à decisão proferida por 
esta Corte nos autos da ADC 4. O reclamante narra que: O�  
caso  versa  sobre  ação  de  obrigação  de  fazer  nº 
0033310.63.2013.815.2001, em que figuram como autor Ruber 
Ivo  Neto  (Bel.  Denyson  Fabião  de  Araújo  Braga),  e  réu  o 
Estado da Paraíba, no âmbito da 1a Vara da Fazenda Pública 
da  Comarca  de  João  Pessoa/PB.  (  )  O  autor  ingresso  nos 
quadros  da  PM/PB  sob  força  de  medida  liminar  que 
assegurou  a  sua  participação  no  curso  de  formação  de 
soldados  nos  autos  da  ação  200.2010.074.720-5.  (  )  Após  a 
conclusão  exitosa  do  aludido  do  curso,  passou  a  exercer 
funções  (ainda  na  condição sub judice)  de  policial  militar, 
mas  percebendo  a  remuneração  de  soldado  recruta  e  não 
soldado-engajado  A medida liminar foi deferida pelo Juízo a�  
quo,  por  entender  que  a  condição  subjudice  do  autor 
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agravado  não  poderia  implicar  em  preterição  na  sua 
remuneração.  Sustenta  que  tal  decisão  afronta  o  que�  
decidido  na  ADC  4,  uma  vez  que  a  medida  resultou,  na 
prática,  em  aumento  do  salarial,  amparado  por  medida 
liminar.  Aduz  que  a  decisão  reclamada,  inobstante  a�  
autoridade e efeitos vinculantes e erga omnes da ADC nº 4, 
como se vê, furtou em observar e afastar os óbices legais para 
a concessão de liminares contra a Fazenda que importem em 
aumento  de  vantagens  salariais  e  promoções  de  servidor 
público . Postula, liminarmente, a suspensão dos esfeitos da�  
decisão  reclamada,  sob  pena  de  o  Estado  suportar  tal�  
gravame  patrimonial  de  imediato .  Requer,  no  mérito,  a�  
procedência  da  reclamação  para  cassar  em  definitivo  a�  
decisão  liminar  que  determinou  o  pagamento  dos 
vencimentos  do  reclamado  no  valor  de  correspondente  à 
graduação de soldado formado.  É o Relatório. Decido. Antes�  
de  examinar  se,  de  fato,  há  contraditoriedade  entre  o 
Acórdão  impugnado  e  a  questão  posta  no  julgamento  da 
ADC 4, é preciso esclarecer o que fora discutido em tais casos 
para,  em seguida,  efetuar,  se for o caso, a parametricidade 
pretendida pelo Reclamante.  Em 11/02/98,  o Plenário desta 
Corte julgou procedente a ADC 4 , Rel. Min. Sydney Sanches, 
em acórdão que restou assim do: EMENTA: AÇÃO DIRETA�  
DE CONSTITUCIONALIDADE DO ART. 1º DA LEI N 9.494, 
DE  10.09.1997,  QUE  DISCIPLINA  A  APLICAÇÃO  DA 
TUTELA ANTECIPADA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. 
MEDIDA CAUTELAR: CABIMENTO E ESPÉCIE, NA A.D.C. 
REQUISITOS PARA SUA CONCESSÃO. 1. Dispõe o art. 1º 
da  Lei  nº  9.494,  da  10.09.1997:  "Art.  1º  .  Aplica-se  à  tutela 
antecipada prevista nos arts. 273 e 461 do Código de Processo 
Civil, o disposto nos arts 5º e seu parágrafo único e art. 7º da 
Lei nº 4.348, de 26 de junho de 1964, no art. 1º e seu§ 4º da Lei 
nº 5.021, de 09 de junho de 1966, e nos arts. 1º , 3º e 4º da Lei 
nº  8.437,  de  30  de  junho  de  1992."  2.  Algumas  instâncias 
ordinárias da Justiça Federal têm deferido tutela antecipada 
contra  a  Fazenda  Pública,  argumentando  com  a 
inconstitucionalidade  de  tal  norma.  Outras  instâncias 
igualmente ordinárias e até uma Superior - o S.T.J. - a têm 
indeferido,  reputando  constitucional  o  dispositivo  em 
questão. 3. Diante desse quadro, é admissível Ação Direta de 
Constitucionalidade, de que trata a 2ª parte do inciso I do art.  
102 da C.F., para que o Supremo Tribunal Federal dirima a 
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controvérsia  sobre  a  questão  prejudicial  constitucional. 
Precedente: A.D.C. n 1. Art. 265, IV, do Código de Processo 
Civil.  4.  As decisões  definitivas  de  mérito,  proferidas  pelo 
Supremo  Tribunal  Federal,  nas  Ações  Declaratórias  de 
Constitucionalidade  de  lei  ou  ato  normativo  federal, 
produzem  eficácia  contra  todos  e  até  efeito  vinculante, 
relativamente  aos  demais  órgãos  do  Poder  Judiciário  e  ao 
Poder Executivo, nos termos do art. 102, § 2º , da C.F. 5. Em 
Ação dessa natureza, pode a Corte conceder medida cautelar 
que assegure, temporariamente, tal força e eficácia à futura 
decisão de mérito. E assim é, mesmo sem expressa previsão 
constitucional de medida cautelar na A.D.C., pois o poder de 
acautelar é imanente ao de julgar. Precedente do S.T.F.: RTJ-
76/342.  6.  Há  plausibilidade  jurídica  na  argüição  de 
constitucionalidade, constante da inicial ("fumus boni iuris"). 
Precedente: ADIMC - 1.576-1. 7.Está igualmente atendido o 
requisito  do  "periculum  in  mora",  em  face  da  alta 
conveniência  da  Administração  Pública,  pressionada  por 
liminares  que,  apesar  do  disposto  na  norma  impugnada, 
determinam  a  incorporação  imediata  de  acréscimos  de 
vencimentos, na folha de pagamento de grande número de 
servidores  e  até  o  pagamento  imediato  de  diferenças 
atrasadas. E tudo sem o precatório exigido pelo art. 100 da 
Constituição Federal, e, ainda, sob as ameaças noticiadas na 
inicial e demonstradas com os documentos que a instruíram. 
8. Medida cautelar deferida, em parte, por maioria de votos, 
para se suspender, "ex nunc", e com efeito vinculante, até o 
julgamento final da ação,  a  concessão de tutela antecipada 
contra  a  Fazenda  Pública,  que  tenha  por  pressuposto  a 
constitucionalidade ou inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 
nº 9.494, de 10.09.97, sustando-se, igualmente "ex nunc", os 
efeitos futuros das decisões já proferidas, nesse sentido . O�  
acórdão  reclamado,  por  sua  vez,  assentou,  na  parte  que 
interessa  ao  deslinde  da  causa:  O  único  direito  que  não�  
possui um candidato sub judice é o direito à nomeação, pois 
deve ser garantida ao mesmo apenas a reserva de vaga até 
que ocorra o trânsito em julgado da decisão que assegurou 
sua  participação  no  certame,  nos  termos  da  orientação  do 
Supremo Tribunal Federal  STF. Ora, apesar do promovente�  
trabalhar como soldado engajado, o mesmo continua sendo 
remunerado  com  ou  Soldado  Recruta,  o  que  gera 
enriquecimento ilícito do ente público. O que o promovente 
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busca é simplesmente receber as diferenças de remuneração 
no tocante do cargo que efetivamente ocupa, pois não pode 
exercer um cargo que impõe risco e receber a menor que a 
todos aqueles que exercem o mesmo cargo . A insurgência�  
do  Reclamante  não  merece  prosperar.  Esta  Corte  tem  se 
orientado no sentido de que o pagamento da remuneração 
aos  candidatos  sub judice,  bem assim eventuais  aumentos 
inerentes ao desenvolvimento na carreira não implicam em 
afronta à decisão proferida na ADC nº 4 do STF, pois,  em 
verdade,  consistem  em  mera  consequência  decorrente  do 
regular  exercício  do  cargo.  Nesse  sentido,  destaco  os 
seguintes  precedentes:  EMENTA:  RECLAMAÇÃO�  
CONSTITUCIONAL.  DEFERIMENTO  DE  ANTECIPAÇÃO 
DE  TUTELA  PARA  PARTICIPAÇÃO  EM  CURSO  DE 
FORMAÇÃO  DA  POLÍCIA  MILITAR  DO  ESTADO  DO 
PIAUÍ.  PAGAMENTO  DE  BOLSA.  AUSÊNCIA  DE 
DESRESPEITO AO ACÓRDÃO DO SUPREMO TRIBUNAL 
FEDERAL NA ADC 4-MC. 1.Ao conceder a medida cautelar 
na Ação Declaratória de Constitucionalidade nº 4, o Supremo 
Tribunal  Federal  vedou  apenas  a  concessão  de  tutela 
antecipada  que  contrarie  o  disposto  no  art.  1º  da  Lei  nº 
9.494/97.  2.  A reclassificação  ou equiparação  de  servidores 
públicos e a concessão de aumento ou extensão de vantagens 
(art. 5º da Lei nº 4.348/64) cuidam da específica situação em 
que um servidor público  postula  tais  direitos  em Juízo.  O 
mesmo vale para o pagamento de vencimentos e vantagens 
pecuniárias de que trata o § 4º do art. 1º da Lei nº 5.021/66. 3. 
A simples determinação para que candidatos participem das 
demais etapas de concurso público (curso de formação) não 
ofende  a  decisão  do  STF  na  ADC  4-MC,  mesmo  que  daí 
decorra  o  pagamento  de  bolsa.  4.  Ação  julgada 
improcedente.  (Rcl  4.751,  Relator  Ministro  Ayres  Britto,�  
Plenário,  DJe de 19/06/2009)  .  EMENTA: RECLAMAÇÃO.�  
MEDIDA  LIMINAR  EM  MANDADO  DE  SEGURANÇA. 
NOMEAÇÃO  DE  CANDIDATA  APROVADA  EM 
CONCURSO  PÚBLICO.  PRETERIÇÃO  NA  ORDEM 
CLASSIFICATÓRIA.  NÃO  CONFIGURAÇÃO  DO 
DESCUMPRIMENTO  DA  PROFERIDA  NA  MEDIDA 
CAUTELAR  NA  AÇÃO  DECLARATÓRIA  DE 
CONSTITUCIONALIDADE  N.  4/DF.  RECLAMAÇÃO 
IMPROCEDENTE.  1.  O  pedido  de  nomeação  e  posse  em 
cargo  público,  decorrente  de  preterição  na  ordem  de 
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classificação  dos  aprovados  em  concurso  público,  não  se 
confunde  com  o  pagamento  de  vencimentos,  que  é  mera 
conseqüência  lógica  da  investidura  no  cargo  para  o  qual 
concorreu.  2.  Aplicação  da  súmula  15  deste  Supremo 
Tribunal Federal: "dentro do prazo de validade do concurso, 
o candidato aprovado tem o direito à nomeação, quando o 
cargo for preenchido sem observância da classificação". 3. As 
consequências  decorrentes  do  ato  de  nomeação  da 
Interessada não evidenciam desrespeito à decisão proferida 
nos  autos  da  Ação  Declaratória  de  Constitucionalidade  n. 
4/DF.  Precedentes.  4.  Reclamação  julgada  improcedente .� 
(Rcl  4879,  Relatora  Min.  Cármen  Lúcia,  Plenário,  DJe  de 
02/10/2009).  Destarte,  a  circunstância  de  o  candidato  estar 
sub  judice  não  o  impede  de  prosseguir  com os  cursos  de 
aperfeiçoamento e qualificação, como aliás, ocorreu in casu, 
tendo  o  candidato  logrado  aprovação.  Assim,  o  direito  à 
remuneração respectiva consiste em consequência necessária 
do provimento do cargo em que efetivamente desempenha 
suas atividades, sob pena, inclusive, de enriquecimento ilícito 
da Administração, não implicando ofensa ao que preceitua a 
Súmula Vinculante º 4 do STF. Ex positis, nego seguimento à 
presente Reclamação, com base no art. 161, parágrafo único, 
do Regimento Interno do Supremo Tribunal Federal, ficando 
prejudicado o pedido de liminar. Publique-se. Brasília, 4 de 
dezembro  de  2013.Ministro  Luiz  FuxRelatorDocumento 
assinado digitalmente  (STF -  Rcl:  16504 PB ,  Relator:  Min. 
LUIZ  FUX,  Data  de  Julgamento:  04/12/2013,  Data  de 
Publicação: DJe-240 DIVULG 05/12/2013 PUBLIC 06/12/2013)

Acerca do tema, também destaco o julgado do STF:

E  M  E  N  T  A:  RECLAMAÇÃO  -  ANTECIPAÇÃO  DOS 
EFEITOS  DA  TUTELA  JURISDICIONAL  EM  FACE  DO 
PODER PÚBLICO (LEI Nº 9.494/97, ART. 1º)  -  OUTORGA 
DE  MEDIDA  CAUTELAR  EM  SEDE  DE  CONTROLE 
NORMATIVO  ABSTRATO  (ADC  4/DF)  -  DECISÃO 
PLENÁRIA REVESTIDA DE  EFICÁCIA VINCULANTE  - 
INTERPRETAÇÃO DO ART. 102, § 2º, DA CONSTITUIÇÃO 
DA  REPÚBLICA  -  OBSERVÂNCIA,  POR  ÓRGÃO  DE 
JURISDIÇÃO  INFERIOR,  DO  EFEITO  VINCULANTE 
DERIVADO  DESSE  JULGAMENTO  PLENÁRIO  - 
INADEQUAÇÃO  DO  EMPREGO  DA  RECLAMAÇÃO 
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COMO  SUCEDÂNEO  DE  AÇÃO  RESCISÓRIA,  DE 
RECURSOS  OU  DE  AÇÕES  JUDICIAIS  EM  GERAL  - 
EXTINÇÃO  DO  PROCESSO  DE  RECLAMAÇÃO  - 
PRECEDENTES - RECURSO DE AGRAVO IMPROVIDO. - 
Os  provimentos  de  natureza  cautelar  acham-se 
instrumentalmente  destinados  a  conferir  efetividade  ao 
julgamento  final  resultante  do  processo  principal, 
assegurando, desse modo, “ex ante”, plena eficácia à tutela 
jurisdicional  do  Estado,  inclusive  no  que  concerne  às 
decisões que, fundadas no poder cautelar geral - inerente a 
qualquer órgão do Poder Judiciário -, emergem do processo 
de  fiscalização  concentrada  de  constitucionalidade. 
Doutrina.  Precedentes.  -  O  remédio  constitucional  da 
reclamação não pode ser utilizado como um (inadmissível) 
atalho processual destinado a permitir, por razões de caráter 
meramente pragmático, a submissão imediata do litígio ao 
exame direto do Supremo Tribunal Federal. Precedentes. - A 
reclamação,  constitucionalmente  vocacionada  a  cumprir  a 
dupla função a que alude o art. 102, I, “l”, da Carta Política 
(RTJ  134/1033),  não  se  qualifica  como  sucedâneo  recursal 
nem configura instrumento viabilizador do mero reexame do 
conteúdo de atos jurisdicionais ou administrativos, eis que 
tal finalidade revela-se estranha à destinação constitucional 
subjacente  à  instituição  dessa  medida  processual. 
Precedentes.  (Rcl  6880  AgR,  Relator(a):  Min.  CELSO  DE 
MELLO, Tribunal Pleno, julgado em 14/10/2010, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-035 DIVULG 21-02-2013 PUBLIC 22-02-
2013).

Com essas considerações,  DOU PROVIMENTO PARCIAL 
AO PRESENTE RECURSO para que o Estado da Paraíba implante,  em até 30 
(trinta) dias, em favor do autor/agravante o soldo devido à patente de Soldado 
Engajado PM-02 e demais gratificações a que fizer jus, sob pena de multa diária de 
R$ 500,00 (quinhentos reais),  até o limite de R$ 10.000,00 (dez mil reais),  a ser 
suportada  pessoalmente  pela  autoridade  responsável  pelo  cumprimento  desta 
determinação.

É como voto.

Presidi  a  sessão  Ordinária  desta  Terceira  Câmara 
Especializada  Cível  do  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  realizada  no  dia  14  de 
outubro  de  2014,  conforme  certidão  de  julgamento  de  fl.  93.  Participaram  do 
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julgamento, além desta Relatora, o Exmo. Dr. João Batista Barbosa, Juiz convocado 
para substituir o Exmo. Des. José Aurélio da Cruz, e o Exmo. Dr. Ricardo Vital de 
Almeida,  juiz  convocado  para  substituir  o  Des.  Saulo  Henriques  de  Sá  e 
Benevides. Presente ao julgamento, o Dr. Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de 
Justiça convocado. 

Gabinete  no  TJ/PB,  em João  Pessoa-PB,  16  de  outubro  de 
2014. 

Desa.  Maria das Graças Morais Guedes
Relatora
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